
 

 

 
Avenida Joaquim Tetê, 336 – Centro – CANAPI/AL – CEP: 57530-000 

CNPJ Nº 12.367.892/0001-42 

 
DISPENSA 01/2025 (ELETRÔNICA) 

(Processo Administrativo n°. 

(220252001009) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CANAPI/AL, inscrito no CNPJ/MF nº. 
12.367.892/0001-42, sediado na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, por intermédio da Secretaria 
de Obras e Cultura, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento “MENOR PREÇOS”, na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 05, de 15 
de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 12/02/2025 
Link: https://bnccompras.com 
Horário da Fase de Lances: 09h30min as 15h30min 
Intervalo mínimo: 0,10 (dez centavos) 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a de contratação de serviços de segurança privada, não 
armada, para atender os eventos do Município de Canapi/AL, conforme condições, quantidades        e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO observadas as exigências contidas 
neste   Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.1. Poderão participar da dispensa de licitação, interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto deste edital. 
2.1.2. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras Bolsa Nacional de Compras – BNC, e será exclusiva para ME, 
EPP e MEI 

2.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no presente Edital, bem 
como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante na plataforma, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Administração Municipal a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
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projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o valor, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o desconto, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do valor de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os valores estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de fornecer o objeto nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à 
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perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (MENOR PREÇO). 
3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 09h:30, na data estabelecida neste edital de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para cadastro da proposta e o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste Edital. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar proposta/lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo desconto a ser oferecido no valor do item. 
4.3.  fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que superiores ao maior por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins desta Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
0,10 (dez centavos). 
4.4. Havendo lances iguais ao maior já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
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5.2. No caso de o valor da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor desconto, para que seja obtida melhor proposta. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o desconto compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar descontos inexequíveis; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja diminuição no desconto. 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 

6.1.1. Pessoa física: Cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em 
especial, cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

6.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

6.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

6.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971; 

6.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 

6.1.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.1.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

6.1.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

6.1.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Qualificação Econômico-Financeira 

6.1.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Outros 

6.1.20. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar 
nº. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

6.1.21. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

6.1.22. Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

6.1.23. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91. 

6.1.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
6.2. Toda a documentação exigida para fins de habilitação deverá ser anexada na plataforma, 

juntamente com a proposta. 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até 31 de dezembro de 2025, 
podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei nº. 14.133/2021 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, sendo aplicada multa com o percentual descrito a seguir. 
a) Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações; 
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos previstos nos 
incisos I ao VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei Federal nº. 
14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização – PAR. 
8.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
8.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabelecidas na Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no BNC e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores cadastrados no referido Portal Compras Públicas, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão   o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar diligências, 
com o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, obedecendo à definição 
do Acórdão nº. 1211/2021. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
 

9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência 
9.13.2. ANEXO II - Minuta do Contrato. 
9.13.3. ANEXO III – Modelo De Declarações 

 

Canapi, 05 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

Klebson Fabiano Martins Lira 

Secretário de Obras e Cultura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 
Avenida Joaquim Tetê, 336 – Centro – CANAPI/AL – CEP: 57530-000 

CNPJ Nº 12.367.892/0001-42 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

1.1. contratação de serviços de segurança privada, não armada, para atender os 
eventos do Município de Canapi/AL, conforme quantidades e especificações contidas na planilha 

abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID DE 
MEDIDA 

QUANT.  

BANCO DE 
PREÇOS. 
VALOR 

ESTIMADO 
UNITÁRIO 

BANCO DE 
PREÇOS. 
VALOR 

ESTIMADO 
TOTAL 

1 

Contratação de serviços 
de segurança privada, 
não armada, para atender 
os eventos desenvolvidos 
pela Secretaria de Cultura 
do Município de 
Canapi/AL 

HORAS 2100 R$29,26 R$61.446,00 

VALOR TOTAL R$61.446,00 

 
 
1.2. objeto desta contratação se enquadra como sendo serviços comuns, conforme Portaria nº 
173 de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 31 de dezembro de 2025, a contar da publicação 
do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado uma vez, 
justificadamente, a critério da Administração Municipal, por igual período, na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133/2021. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 61.446,00 (sessenta e um mil, quatrocentos 
e quarenta e seis reais), conforme custos unitários apontados nas Pesquisas de Preço solicitadas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO/ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO  
2.1. A contratação se justifica tendo em vista a realização de Eventos previstos no Município de 
Canapi, com grande aglomeração de pessoas, em razão das apresentações artísticas atraírem 
grande público, dessa forma proporcionando maior segurança durante a realização dos mesmos 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1.1. O valor para a contratação foi definido pela estimativa obtida no Sistema Banco de 
Preços, conforme relatório anexo aos autos. 
3.1.2. Para execução do objeto da contratação, os interessados deverão comprovar que o objeto 
social seja pertinente e compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.; 
3.1.3. A empresa deverá apresentar habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 
qualificação técnica, ou seja, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação 
3.1.4. Alvará/Certificado de Funcionamento vigente expedido pela Polícia Federal. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O quantitativo de horas informado na planilha acima e no termo de referência é mera 
estimativa para os serviços a serem executados nos eventos previstos no calendário municipal e 
serão solicitados conforme a necessidade do Município de Canapi, sendo objeto de faturamento 
e pagamento o quantitativo de horas efetivamente trabalhadas. 
4.2. empresa deve disponibilizar seguranças (do sexo feminino e masculino), fornecer uniformes 
e equipamentos, bem como detector de metais (quando solicitado), deve estar munida de 
aparelhos de comunicação, e crachás de identificação. 
4.3. s seguranças devem estar convenientemente instruídos (capacitados) para os cuidados de 
relacionamento com o público. 
4.4. A(s) empresa(s) deverá(ão) incluir no valor despesas como: Transporte, alimentação, 
encargos tributários, fiscais e previdenciários, distribuído entre os eventos do Calendário, 
conforme necessidade. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

5.1.1. A gestão do Contrato se dará através das Secretarias solicitantes e a fiscalização do objeto 

contratado serão realizadas por servidor(es) designado(s), o(s) qual(is) poderão solicitar a 

atuação da assessoria jurídica e do Controle Interno, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

7.1. Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante Processo 
Licitatório, por dispensa de licitação, uma vez que o valor orçado se enquadra nos limites previstos 
para tal modalidade. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado da contratação é de aproximadamente R$ 61.446,00 (sessenta e um mil, 
quatrocentos e quarenta e seis reais), de acordo com os orçamentos apresentados. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: 

9.1.1. conduzir os serviços de acordo com as normas de serviço e as especificações técnicas 

e, ainda, com estrita observância deste termo de referência, edital e da Proposta de Preços e da 

legislação vigente; 

9.1.2. prestar o serviço no local do evento; 

9.1.3. prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 

9.1.4. iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

9.1.5. comunicar aos Fiscais do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis; 

9.1.6. responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 
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9.1.7. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 

inadequados ou desconformes com as especificações; 

9.1.8. observado o disposto na Lei nº 14.133/2021, designar e manter preposto, no local do 

serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 

atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

9.1.9. elaborar relatório sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante 

sobre a execução do objeto contratual; 

9.1.10. manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na 

licitação; 

9.1.11. cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

9.1.12. indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos; 

9.1.13. fornece todos os materiais necessários e arcar com quaisquer ônus ou custos 

relacionados, nestes incluindo os custos com campo de treinamento, EPI’s, e equipamentos a 

serem utilizados durante o evento, bem como, transporte dos seguranças ao local do evento; 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da 14.133/2021, e   demais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratante: 

10.1.1. Designar gestor para acompanhar a execução do contrato e responsabilizar-se pelo 
atesto das faturas. 

10.1.2. Efetuar os pagamentos nos prazos e forma indicados no contrato. 
10.1.3. Determinar as providências necessárias quando o serviço do objeto não observar a 

forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, quando for o caso. 

10.1.4. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO: 

11.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço global estimado, desclassificando-se 
as propostas cujos preços o excedam ou sejam manifestamente inexequíveis. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

12.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço 
global, observadas as especificações técnicas definidas no Edital e do Termo de Referência. 

 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa 
realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto. 

13.1.1. A Nota Fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do 
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objeto, o número do Contrato e os dados bancários da Contratada; 
13.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, 

junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da 
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços 
ou compensação financeira. 

 

14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público 
regularmente designado pelo Contratante, nos termos da Lei nº 14.133/2024, observado o que 
segue: 

14.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis; 

14.1.2. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) 
nome(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente, para as providências cabíveis. 

 

15. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
15.1. O recurso destinado a execução do objeto será recursos próprios, devidamente alocadas 
na classificação orçamentária abaixo descrita. 

 

Órgão: 18.18 – Secretaria Municipal de Cultura 

Unidade Orçamentária 18.18 – Secretaria Municipal de Cultura 

Funcional programática: 2.021– Apoio as Atividades Cívicas e Culturais 

Elemento de Despesas: 3390.39– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

16. DO PAGAMENTO: 
16.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em parcelas mensais proporcionais 
ao serviço requisitado, salvo por atraso no repasse de recursos financeiros e desde que o 
adjudicatário:  
16.2. Cumpra as condições de abastecimento previstas no Contrato;  
16.3. Entregue à CONTRATANTE, a Nota Fiscal do material fornecido, bem como as certidões 
negativas do INSS e FGTS;  
16.4. Indique o banco, agência e conta bancária que receberá os créditos dos valores devidos;  
16.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal 
e/ou Fatura enviada pela Contratada. 

 

17. DA VIGÊNCIA 
17.1. O contrato celebrado terá vigência até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado 
nos casos previstos na Lei 14.133/2021. 

 

18. DO PREÇO 
 

18.1. A CONTRATADA executará o objeto do presente TR, pelos preços ofertados em sua 
Proposta de Preços, ficando o reajustamento adstrito aos percentuais autorizados pelo Governo 
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Federal 
18.2. Os preços propostos será por item e deve todos os custos envolvidos com o serviço, objeto 
do presente contrato, não devendo ser maior que o valor global estimado, o qual perfaz a ordem 
de R$ 61.446,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e quarenta e seis reais). 

 
19. DAS INFRAÇÕES 
19.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20. DAS PENALIDADES 
20.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 
inexecução total ou parcial do contrato: 
I - Advertência; 

II - Multa 

a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso da 
execução dos serviços, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por 
cento) para cada dia subsequente; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total das 
obrigações assumidas nesta avença; 

c) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

a) Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

b) Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser 
inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi, e cobrado judicialmente. 

 

b.1) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. 

b.2) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data da notificação. 

21. DA EXTINÇÃO 
21.1. O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei nº 
14.133, de 01/04/2021. 
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22. DA VALIDADE E EFICÁCIA 
22.1. O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas 
partes e publicado no sítio oficial do município. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO nº XXXXX 

 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE 

SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CANAPI, E DO 

OUTRO A EMPRESA XXXXXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº xx/2025 

PROCESSO Nº xxxxxxxxxxxx 

PREÂMBULO DAS PARTES E DO FUNDAMENTO 

CONTRATANTE: O CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANAPI, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 12.367.892/0001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 – Centro, Canapi, 

Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxx, RG nº xxxxx, inscrito no CPF nº 

xxxxx; 

CONTRATADA: A empresa xxxxxx, CNPJ xxxxxx e estabelecida na Rua xxxxxxxx, representada pelo Sr. 

xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n. xxxxx, e RG nº xxxxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por contrato social; 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Obra e Cultura, situada a Avenida Joaquim Tetê, nº s/n, bairro Centro, 
neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxx e Cédula de 
Identidade nº xxxxx; 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre da dispensa de licitação xx/2025, tipo 

menor preço, sob o critério de empreitada por preço global. 

Aplicam-se a esta contratação as determinações contidas na lei nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. 

Passam a fazer integrante deste instrumento como se transcrito fossem o Processo Administrativo com 

todas as instruções e documentos, e o Edital complementando o presente contrato para todos os fins 

de direito obrigando as partes em todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da 

CONTRATADA, naquilo que não contrariar este instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO: A presente licitação tem por objeto a 

Contratação de serviços de segurança privada, não armada, para atender os eventos desenvolvidos 

pela Secretaria de Cultura do Município de Canapi/AL, conforme especificações do Anexo 1 do Edital. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto deverá ser executado de acordo com as normas, especificações 

tecnicas. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DOS RECURSOS: O presente contrato perfaz a ordem de R$ 

xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), em conformidade com a proposta de preços da CONTRATADA, ficando o 

reajustamento adstrito aos percentuais autorizados pelo Governo Federal.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica expressamente estabelecido que os preços propostos pela CONTRATADA 

incluam todos os custos diretos e indiretos requeridos para os serviços previstos na Cláusula Primeira 

deste instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para pagamento do objeto decorrente desta contratação correrão à conta da 

dotação orçamentária abaixo descriminada. 

xxxxxxxxx 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 

execução dos serviços, salvo os previstos na forma da Lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, com base nos valores dos 

serviços efetivamente executados, conforme proposta apresentada, e nos preços constantes do 

contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento se realizará em até 30 (trinta) dias contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo atraso de pagamento de fatura não sendo provocado pela 

CONTRATADA, a mesma será corrigida monetariamente de acordo com a variação do IGPM, ou outro 

índice que venha a substituí-lo, no período compreendido entre a data do vencimento e a do seu 

efetivo pagamento, de acordo com a legislação específica. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso da CONTRATADA não cumprir qualquer disposição contratual, e se o 

fato for devidamente comprovado, os pagamentos devidos ficarão retidos até a solução da pendência, 

sem prejuízo de quaisquer medidas punitivas presentes neste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: Nenhuma alteração ou modificação na 

execução do objeto poderá ser efetuada pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Administração, entretanto, poderá autorizar as modificações técnicas 

recomendáveis, desde que correspondam a um dos seguintes itens: 

a) Acréscimo ou redução de quantidade de qualquer serviço previsto no contrato; 

b) Supressão de qualquer item de serviço; 

c) Execução de serviços adicionais de qualquer espécie, não prevista no contrato, indispensáveis a 

conclusão dos serviços, respeitando os limites estabelecidos na lei pertinente, e com preços 

negociados entre as partes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações ou modificações necessárias e indispensáveis à perfeita 

execução do objeto, deverá ser definido e autorizado pela Administração, em processo devidamente 

instruído e fundamentado tecnicamente, cabendo nestes casos à formalização de Termo Aditivo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A eventual reprovação na execução do objeto, não implicará em alterações 

de prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 
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PARÁGRAFO QUARTO: O prazo de vigência deste Instrumento será de 31 de dezembro de 2025, 

contados a partir da data de celebração do ajuste, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da 

Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA: É condição indispensável para que ocorra o pagamento, o atesto 

do engenheiro, bem como apresentação das CND CONJUNTA, TRABALHISTA, ESTADUAL, MUNICIPAL 

e FGTS. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: São de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA as despesas relativas à pessoal, as de natureza fiscal, os encargos trabalhistas, 

previdenciários e comerciais, como também cumprir a legislação vigente no que diz respeito à 

segurança, higiene e medicina do trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compete ainda a CONTRATADA: 

I - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de habilitação 

apresentadas durante o processo licitatório, particularmente ao referente aos responsáveis técnicos 

indicados; 

II - Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es) do(s) 

atestado(s) apresentado(s) para habilitação da empresa na licitação; 

III - Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à 

execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios; 

IV - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou 

subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, 

equipamentos e demais bens do CONTRATANTE ou de propriedade de terceiros, durante a execução 

dos serviços; 

V - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores públicos 

ou mesmo terceiros quando da execução dos serviços; 

VI - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na 

legislação específica do trabalho; 

VII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou 

supressões no quantitativo dos materiais e serviços que se fizerem necessários em razão de alterações 

do Projeto Básico, em até 25% do valor inicial deste contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado 

apresentado para habilitação da empresa na licitação, por outro com experiência equivalente ou 

superior. A proposta de substituição de profissional deverá ser apresentada por escrito, fundamentada 

e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a 

indicação do novo profissional. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada 

e aprovada pelo Fiscal do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional 

não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das 

condições deste contrato, particularmente dos prazos contratados. 
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PARÁGRAFO QUARTO: Os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 

contrato serão executados sob-responsabilidade direta e exclusiva da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: A Administração prestará a 

CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitada por escrito em um prazo 

não superior a 48 (quarenta e oito) horas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compete, ainda, ao Contratante: 

I - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro 
das normas deste contrato; 

II - Aprovar os serviços em tempo hábil, como também efetuar o pagamento devido, na forma que 
estabelece este instrumento; 
III - Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados sobre os serviços; 

IV - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 

V - Notificar a Contratada da aceitação definitiva da execução do objeto, após a vistoria e recebimento 
definitivo; 

VI - Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO: Os serviços serão fiscalizados por servidor designado pelo 

Município, que será credenciado pelo Prefeito do Município, ao qual a CONTRATADA deverá facilitar o 

pleno exercício de suas funções. 

CLÁUSULA NONA – DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: Satisfeitas todas as exigências, a Administração, 

através de seus técnicos, procederá ao recebimento dos serviços, após promover total análise técnica, 

procederá ao Recebimento Definitivo. A responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade e correção 

dos trabalhos, contudo, subsistirá na forma lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução 

total ou parcial do contrato: 

I - advertência; 

II – multa: 
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d) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso da execução 
do objeto, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por cento) para cada dia 
subsequente; 

4.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total das 
obrigações assumidas nesta avença; 

e) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1. Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, 

podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi/AL e cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, 

a contar da data da notificação. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 

7º da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 

 O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei nº 14.133, de 

01/04/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 
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O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e 

publicado no sítio oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da Comarca da 

sede da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA OMISSÃO 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Canapi/AL, com base na Lei 14.133/2021.  

E, para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

contrato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em duas vias de igual teor e forma, pelas 

partes Contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivado na Prefeitura de 

Canapi, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias. 

 

Canapi/AL, xx de xxxxx de 2025. 

 

XXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito 

MUNICÍPIO DE CANAPI/AL 
Contratante 

XXXXXXXXXXX 
Secretário 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRA E CULTURA 
Contratante 

 
 

 

Representante -Legal  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... estabelecida 

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar nº. 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49. 

 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

 

c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91. 

 

e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Cidade,____ de ___________ de 2025. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 

 

 


